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O poder
do papa

Luis Fernando Verissimo
Escreve aos domingos e às quintas-feiras neste espaço

Atualmente, a julgar pela recepção que o papa
Francisco teve no Brasil, o arsenal do Vaticano
se resume ao sorriso simpático de um homem

Os papas já tiveram o poder de reis. A
história da Europa é, em grande par-
te, a história desta divisão de poder, e
da luta entre os dois absolutismos, o
dos papas e o dos monarcas. O Geof-
frey Barraclough (historiador favo-
rito do Paulo Francis quando este
ainda era de esquerda e escrevia no
“Pasquim”) tinha uma tese segundo a
qual a rivalidade de Roma com os reis
explicava a superioridade da Europa
sobre as sociedades orientais, que já
eram civilizadas quando a Europa
ainda era terra de bárbaros, mas go-
vernadas por dinastias antigas, rí-
gidas e incontestadas, e por isso pa-
radas no tempo.

Na Europa, quem não quisesse se
submeter a uma monarquia tinha a
opção de se submeter à Igreja. A troca
era de um império teocrático por
outro, claro, mas criou-se o hábito de
dissidência e de pensamento dialé-
tico, prólogo para o desenvolvimento
científico que viria depois, apesar do
obscurantismo da Igreja.

E a opção determinou que a Europa
não fosse um império monolítico e
sim uma coleção de pequenos Es-
tados. Acima de tudo, o pluralismo

reforçou a independência e a im-
portância das cidades comerciais –
Milão, Palermo, Gênova, Veneza,
Marselha, Barcelona, Antuérpia, Sou-
thampton, Lisboa, as cidades da Liga
Hanseática (o primeiro ensaio de um
mercado comum europeu) etc. – cuja
competição impulsionaria as desco-
bertas e a expansão colonial. Tudo
isto porque os papas eram iguais aos
reis, inclusive na pretensão de re-
presentarem a vontade de Deus na
Terra, com exclusividade.

Dizem que certa vez o Stálin reagiu à
notícia de que o Vaticano o teria
reprovado, por alguma razão, com a
pergunta desdenhosa: “E quantas di-
visões tem o papa?” Desde que perdeu
seu poder que rivalizava com o dos
reis, o papa só tem a seu dispor a
Guarda Suíça, e assim mesmo para
fins decorativos.

Mas o Vaticano é o grande exemplo
de um Estado cuja potência não se
mede com armas – pelo menos não
com armas convencionais.

Atualmente, a julgar pela recepção
que ele teve no Brasil, o arsenal do
Vaticano se resume ao sorriso sim-
pático de um homem.

A Igreja não tem mais a relevância
política e histórica que teve anti-
gamente e sacrificou muito da sua
autoridade moral com posições re-
trógradas e escândalos financeiros e
sexuais. Mas a emoção das multidões
que ele mobilizou serviria como uma
resposta ao Stálin.

Olhem
as ruas

Paulo Bonates
É médico

Se qualquer brasileiro falar que “vou ao doutor
hoje”, a que profissional estará se referindo?
Loucos do poder, não subtraiam mais isso do povo

Não deve ser fácil ser completamente
incompetente. O governo nacional
aproveita a desarticulação da classe
médica como cidadãos e faz o que
outros têm feito. Com mais desprezo,
porém. Um médico – assim como qual-
quer ser humano – não é uma ilha. Ao
contrário, forma-se integrado ao uni-
verso de relações: formação, integração
com a gestão governamental, consciên-
cia de seu papel político e um mundo de
self-relações que cerca esse encontro
cuidador e cuidado. Não existe apo-
lítico, existe abobado.

Um médico trata do semelhante que
interage com ele e o ensina. Essa vo-
cação é sim abençoada. Encontra-se
com pessoas sinceras, sensíveis, em
pranto e toda a sua realidade, apren-
de-se com elas. E ainda nos pagam.

Os governos têm sido especialmente
cruéis com os médicos brasileiros, não é
de hoje. Um profissional concursado,
com mestrado, doutorado, tendo ralado
40 anos, inclusive em prontos-socorros
muito mal equipados, exposto a todas as
doenças, recebe, se não for apadrinhado
pelo sistema, uma média de R$ 5 mil.

Ao contrário de juízes e desembar-
gadores, por exemplo, a carreira médica

não é considerada especial. Quem ou o
que determina essa classificação? Se
lidar com a morte com vocação e risco
não é especial, o que seria?

A ideia de trazer toneladas de médicos
de outros países sem comprovação de
qualidade pertence – e aí vai um diag-
nóstico, outra história, aliás – à ca-
tegoria das psicoses. Carece de per-
cepção de causa, consciência, inteli-
gência, relação com o outro, e talvez
estejam com febre. De poder, de ga-
nância e todos os pecados capitais.
Francisco veio em boa hora.

O ato médico vetado apenas por de-
terminar tarefas que só o médico tem
capacidade de executar – diagnóstico e
tratamento – é uma tentativa de salvar a
lavoura do caos. Cada consulta é por
definição uma nova avaliação, que só
pode ser feita por quem diagnosticou.

Que treinamento é esse, de três meses,
por um mágico orientador que daria o
imaginário poder a uma pessoa sem
formação adequada? Se existe essa ma-
gia negra, deveríamos treinar vende-
dores de medicamentos nas farmácias
que teríamos uma farta rede. Aliás,
clandestinamente já se faz isso.

Sem querer abafar ninguém, o título
de doutor é sinonímia de médico ou-
torgado pela população. É sinônimo de
médico. Se qualquer brasileiro falar que
“vou ao doutor hoje” a que profissional
estará se referindo?

Loucos do poder, não subtraiam mais
isso do povo. Olhem a ruas, enfiem o
pescoço na janela
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A preservação ambiental
e a morte da cidade

Antonio Chalhub
É mestre em Urbanismo com pós-graduação em Políticas Públicas e em Gestão Ambiental

O discurso verde fundamentalista está sufocando as atividades econômicas no território urbano

O debate sobre a cidade, ao longo das
últimas décadas, tem sido feito como se seu
espaço fosse apenas de moradia e am-
pliação de áreas verdes. A origem do
urbanismo enquanto área do conhecimen-
to humano conceitua o espaço urbano
como território de uma economia baseada
nas atividades institucionais-administrati-
vas, comerciais, industriais e de serviços.

As cidades assim foram surgindo e se
especializando, ora mais, ora menos em

uma ou mais destas atividades, estru-
turando seu território de acordo com o
desenvolvimento da economia. A cidade
se mantém como infraestrutura de bens e
serviços comunitários em função de sua
capacidade de gerar riquezas, produzir
renda para seus cidadãos e arrecadar
tributos para investimento em melhorias
dos serviços urbanos. Como diria o mes-
tre Milton Santos, a cidade é uma “pró-
tese” da humanidade sobre a natureza

para permitir a vida em sociedade.
O discurso verde fundamentalista sem-

pre trata as áreas de preservação am-
biental das cidades como se fossem do
mesmo nível de grandes territórios ru-
rais. Esse procedimento está paulatina-
mente sufocando as atividades econô-
micas no território urbano. Em processos
recentes de planejamento urbano e na
elaboração dos planos diretores muni-
cipais, tem-se retirado silenciosamente
do zoneamento urbanístico as atividades
industriais e restringido enormemente
aquelas comerciais. As atividades de ser-
viços em simbiose com o comércio tam-
bém estão sendo banidas e até proibidas
nas legislações equivocadas.

Estão tratando as cidades como se fos-
sem um problema, mas na verdade elas

são a solução da vida em comunidade,
uma invenção de mais de 10 mil anos. As
dificuldades de mobilidade urbana, se-
gurança, saneamento e outros apontados
não são consequências da cidade, mas
simplesmente problemas de má gestão
das administrações públicas.

A retórica simplista da “qualidade de
vida nas cidades decorrente da pre-
servação ambiental” está retirando o
essencial da vida urbana que é a con-
centração e complexificação das ati-
vidades de indústria, comércio e ser-
viços sobre o território, característica
essencial do seu desenvolvimento. É
necessário que entendamos o território
urbano como função econômica e so-
cial, pois de outra forma estaremos
matando a cidade.
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